Resposta da Questão de Ordem n.º 273
Presidente: DEPs. BARROS MUNHOZ/CONTE LOPES 

102ª Sessão Ordinária – 13/08/2009
O SR. PRESIDENTE - CONTE LOPES - PTB - Sras. e Srs. Deputados passaremos a ler a resposta de uma Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Simão Pedro.

“Senhoras Deputadas

Senhores Deputados

O nobre Deputado Simão Pedro formulou Questão de Ordem na 65ª Sessão Ordinária, de 19 de maio último, solicitando esclarecimentos "face, notadamente, à dúvida suscitada pelo despacho exarado em 22 de abril de 2008 pelo então 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência, que determinou a juntada de projetos - que tratam de matérias correlatas, mas que tramitavam em diferentes fases - para análise em conjunto pela Comissão desta Casa".

Questiona, assim, ajuntada do Projeto de lei nº 230, de 2008, ainda não apreciado pela Comissão de Constituição e Justiça, aos autos dos Projetos de lei nºs 1.116 e 1.358, ambos de 2007, já na Comissão de Educação com pareceres da CCJ.

Ressalta que a nobre Relatora dos projetos anexados, Deputada Maria Lúcia Amary, houvera solicitado a desanexação do Projeto de lei nº 230, de 2008, entendendo "não ser possível o exame em conjunto das proposituras por não estarem na mesma fase de tramitação no processo legislativo".

Relata, ainda, que o então Presidente determinou, em 21 de outubro de 2008, o retorno da matéria à análise da Comissão de Educação, por entender que os projetos anexados referem-se "à denominação da mesma escola estadual e que dois, deles já possuem parecer da Comissão de Constituição e Justiça", possível, portanto, a apreciação dos mesmos pela comissão de mérito.

Solicita, por fim, o ilustre Deputado Simão Pedro esclarecimentos “quanto à aplicação das disposições contidas nos artigos 31, XVI e 179 ‘caput’ e parágrafo único, ambos da XIII Consolidação do Regimento Interno."

Esta, pois, é a síntese da Questão de Ordem.”

Passo a responder.

Na sistemática regimental anterior, caso houvesse matérias correlatas aprovadas nas Comissões, poder-se-ia proceder à sua juntada, a fim de que o Plenário tivesse a oportunidade de deliberar conjuntamente sobre elas, se incluídas na Ordem do Dia.

Com a edição da XIII Consolidação do Regimento Interno, ficou estabelecia caber à comissão de mérito competente deliberar conclusivamente sobre projetos de denominação de estabelecimentos ou próprios públicos (inciso II alínea "b" do artigo 33).

Em decorrência desta alteração, nem sempre será possível à comissão de mérito ter conhecimento da existência de outras proposições, com o mesmo objeto, tramitando em diferentes fases, o que pode levá-la a aprovar matéria recentemente deliberada, só se percebendo o equívoco no momento da remessa do Autógrafo ao Governador, etapa em que, evidentemente, não é mais possível à comissão optar por um dos projetos.

Portanto, na prática, não se pode desconsiderar a situação de ocorrer aprovação de mais de um projeto denominando o mesmo estabelecimento como de fato já ocorreu, por não se proceder oportunamente à sua anexação.

Não se trata, pois, de uma providência arbitrária, ao contrário: na época, houve grande preocupação em tornar os procedimentos legislativos dessa natureza; mais claros e seguros, até porque não consta do Regimento Interno qualquer dispositivo impedindo que o Presidente, de ofício, proceda à anexação de proposições idênticas ou versando matéria correlata, observado apenas um requisito, qual seja, desde que seja possível seu exame conjunto.
É o que, aliás, determina a parte final do artigo 179, do Regimento Interno, menos que o requerimento seja formulado por comissão permanente (hipótese prevista no artigo 31, inciso XVI), quando esta poderá "solicitar a anexa proposições da mesma espécie, observado o disposto no parágrafo único do artigo 179, e que se encontrem no mesmo regime e fase de tramitação”.
A anexação de proposições, em qualquer fase do processo legislativo, antes de qualquer deliberação, não só é prática corrente como também de expressa disposição tanto no Regimento Interno da Câmara dos Deputados como no do Senado da República, não importando, inclusive, o regime de tramitação em que se encontrem as matérias, posto que se a um dos projetos houver urgência, este regime aproveita a todas as demais proposições.

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados disciplina a matéria, dispondo em seus artigos 139 e 142:

“Art. 139 - A distribuição de matéria às Comissões será feita por despacho do Presidente, dentro de duas sessões depois de recebida na Mesa, observadas as seguintes normas:

I - antes da distribuição, o Presidente mandará verificar se existe proposição em trâmite que trate de matéria análoga ou conexa; em caso afirmativo, fará a distribuição por dependência, determinando a sua apensação, após ser numerada, aplicando-se à hipótese o que prescreve o parágrafo único do art. 142;

Art. 142 - Estando em curso duas ou mais proposições da mesma espécie, que regulem matéria idêntica ou correlata, é lícito promover sua tramitação conjunta, mediante requerimento de qualquer Comissão ou Deputado ao Presidente da Câmara, observando-se que:"

Cabe, inclusive, neste espaço, citar decisões pacíficas da Câmara Federal sobre o assunto:

"Questão de Ordem nº 25 - o Deputado José Genoíno questiona a orientação estabelecida para a tramitação conjunta de proposições; citando exemplos, considera uma distorção o fato de proposições que ainda não receberam parecer da CCJ, poderem ser levadas à apreciação da comissão de mérito, por estarem anexadas a proposições em estágio mais avançado de tramitação - os projetos apensados tinham, antes de chegar à comissão de mérito, a constitucionalidade e a juridicidade apreciadas pela CCJ.

Solicita, assim, que quando a Presidência decidir sobre a apensação antes de os projetos chegarem à comissão de mérito, exija que passe pela CCJ"

A Presidência indefere a questão de ordem

Decisão

Presidente: Arlindo Chinaglia (PT-SP)

Ementa:

Em resposta a questão de ordem proferida em plenário pelo Deputado José Genoíno a respeito das regras de tramitação conjunta de proposições, reconhece a relevância da matéria, e aponta a impossibilidade de mudança nas regras que não seja através de um projeto de resolução.

Autor: Ronaldo Caiado (DEM-GO) 

Presidente: Arlindo Chinaglia (PT-SP)

Ementa

Levanta questão para solicitar que seja proferido em plenário parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa aos projetos apensados ao Projeto de Lei nº 1.528, de 1989 (Centrais Sindicais), em especial ao Projeto de Lei nº1.990, de 2007, para o qual há requerimento de preferência a ser votado; alega que, como a apensação se deu em momento posterior ao parecer oferecido naquela Comissão à proposição principal, falta aos apensados o parecer pela constitucionalidade.

Presidente: Arlindo Chinaglia (PT-SP)

Ementa:

Indefere a questão de ordem do Deputado Ronaldo Caiado informando que, mesmo que o requerimento de preferência venha a ser aprovado, o apensado que receber preferência não terá\ parecer quanto à constitucionalidade e juridicidade dado ao principal se estende aos apensados.

Diante de todo exposto, entendo, com a devida vênia, nobre Deputado Simão Pedro, que o procedimento adotado, desde a promulgação da XIII Consolidação do Regimento Interno, deve ser mantido neste caso.”

Srs. Deputados, Sras. Deputadas, esta é a resposta do nobre Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, à Questão de Ordem levantada pelo nobre Deputado Simão Pedro.

